PARECER Nº 783, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 739, DE 2010
Na qualidade de Relator designado para exarar parecer ao projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado André Soares, ratificamos a manifestação de fls.17 e 18, de minha autoria, pela aprovação do Projeto de lei nº 739, de 2010.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Léo Oliveira – Cezinha de Madureira – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR:

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 9.192, de 1995, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pelo Relator designado, que se manifestou favoravelmente. 

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, na qual também recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Analisando a proposta, verificamos que sob o ponto de vista constitucional, conforme já analisado na Comissão pertinente, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Dessa forma, o referido projeto de lei encontra-se em simetria com o artigo 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal, afirmando que compete ao Estado legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.

Não há dúvida sobre o caráter meritório do projeto, na medida em que proporcionando uma mediação mais rápida por parte do PROCON, eventuais conflitos não se prolongarão por muito tempo, evitando que a desconfiança ou o ressentimento mútuo se agrave a ponto de levar a demanda à intervenção do já congestionado Poder Judiciário. 

Ademais, a referida propositura não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado, tendo em vista que tal medida proposta nesta propositura não atinge recursos alocados na Lei Orçamentária Anual do Estado de São Paulo.

Assim, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 739, de 2010. 

a) Estevam Galvão

